
Volaree Capital Securitização de Créditos S.A.
CNPJ em Constituição

Ata da assembleia Geral de Constituição de  Sociedade  Anônima e Estatuto  Social 
Data, hora e local: 25/02/2022, às 10 (dez) horas, na sede social localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14401 - Con-
junto 716 - Torre Tarumã, Bairro: Vila Gertrudes, CEP: 04794-000 - São Paulo/SP. Presença dos Acionistas: representando 
100% (cem por cento) do capital social votante. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Daniel Guesso Pereira - Secretário: 
Sr. Davidson Costa de Oliveira; Publicações: Os acionistas foram convocados por Carta Convite, entregue em 25/01/2022, 
estando assim dispensada da convocação por edital, segundo o § 4° do artigo 124 da Lei 6.404/76, sendo recolhida a assi-
natura de todos no livro de presença. Ordem do Dia e Deliberações: O Sr. Presidente declarou instalada a Assembleia de 
Constituição da Sociedade de capital fechado, Volaree Capital Securitização de Créditos S.A. e, por unanimidade de votos 
e sem quaisquer restrições foi deliberado: 1) Leitura e aprovação da minuta do Estatuto Social – Dando início aos trabalhos, 
o Sr. Presidente solicitou a mim que procedesse a leitura da minuta do Estatuto Social para os presentes. Terminada a leitura, 
o Sr. Presidente da Mesa submeteu-a à discussão e votação, o que resultou em sua aprovação unânime pelos presentes, 
passando o Estatuto Social da Volaree Capital Securitização de Créditos S.A., a ter a redação estabelecida ao fi nal das 
deliberações desta Ata. 2) Boletins de Subscrição das Ações – Foi aprovada a subscrição do capital social da Companhia, nos 
seguintes termos: Boletim de Subscrição I. – a) Daniel Guesso Pereira, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial 
de bens, engenheiro, nascido em 20/08/1975, natural de São Paulo/SP, portador da cédula de identidade RG n.º 21.892.292-
9, SSP/SP, emitido em 09/01/2016 e inscrito no CPF/MF sob o n.º 161.446.418-90, residente e domiciliado à Rua Abílio Borin 
nº 158 - Apto. 72 - Torre 2, Bairro: Jardim Caravelas, CEP: 04729-030, São Paulo/SP. b) Davidson Costa de Oliveira, brasi-
leiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador de empresas, nascido em 21/05/1983, natural de São 
Paulo/SP, portador da cédula de identidade RG n.º 41.568.692-1, SSP/SP, emitido em 02/09/2006, e inscrito no CPF/MF sob 
o n.º 226.571.968-45, residente e domiciliado à Rua Andaquara nº 53, Bairro: Vila Anhanguera, CEP: 04673-110, São Paulo/
SP. 3) Ações subscritas: 50.000 (cinquenta mil) ações, sendo 50.000 (cinquenta mil) ações ordinárias nominativas com direito 
a voto, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. Percentual de integralização das ações: 10% (dez por cento); 
Distribuição por subscritor: Daniel Guesso Pereira – 50% (cinquenta por cento) e Davidson Costa de Oliveira – 50% (cin-
quenta por cento). 4) Eleição do Diretor Presidente e do Diretor Financeiro e defi nição da remuneração global da Diretoria – 
Os acionistas aprovaram a eleição do Sr. Daniel Guesso Pereira, como Diretor Presidente e, Davidson Costa de Oliveira 
como Diretor Financeiro, todos com mandato de até 03 (três) anos, facultada a reeleição de qualquer dos seus membros, nos 
termos do artigo 157 da Lei n° 6.404/76. 4.1) Aprovar a remuneração global anual de até R$ 3.000.000,00 (três milhões de 
reais) para os membros da Diretoria, cuja distribuição será deliberada nos termos do Estatuto Social da Companhia; 4.2) Os 
membros da Diretoria ora eleitos aceitaram os cargos para os quais foram nomeados, afi rmando expressamente, sob as pe-
nas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração da sociedade e tão pouco condenados ou 
sob efeito de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, 
contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade e tomaram posse 
em seus respectivos cargos, nos termos da legislação aplicável, mediante assinatura no Termo de Posse anexo. 5) Os acio-
nistas decidiram que as publicações dos atos da Companhia, nos moldes do disposto no art. 289 da Lei n°. 6.404/76, serão 
realizadas em jornais de grande circulação editado em São Paulo e em periódico da cidade. 6) Aprovação do endereço da 
sede social da Companhia na Avenida das Nações Unidas, nº 14401 - Conjunto 716 - Torre Tarumã, Bairro: Vila Gertrudes, 
CEP: 04794-000 - São Paulo/SP. 7) Descrição da integralização do Capital Social – Foi declarado que o Capital Social é de 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), o qual encontra-se integralmente subscrito e o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) foi 
integralizado neste ato, em moeda corrente nacional, sendo que o valor de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) será 
integralizado em 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, a contar da data deste Instrumento, em moeda corrente nacional. 
Encerramento: Deliberados todos os itens contidos na Ordem do Dia e nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente da Mesa, 
após observadas as formalidades legais e não havendo oposição de nenhum dos subscritores, declarou constituída a Com-
panhia, deu por encerrados os trabalhos, agradecendo a presença de todos, pedindo-me que lavrasse a ata, a qual vai ao 
fi nal assinada por mim, Davidson Costa de Oliveira, Secretário e Acionista e, Daniel Guesso Pereira Presidente e Acionis-
ta, antes, porém, transcreve-se o Estatuto Social aprovado no item 1. Estatuto  Social da  Volaree Capital Securitização de 
Créditos S.A. - Denominação, Objetivo Social, Sede e  Duração da  Companhia : Artigo 1° - Volaree Capital Securitiza-
ção de Créditos S.A. (denominada simplesmente como “Companhia”) é uma sociedade por ações, regida pelo presente 
Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2° - A Companhia tem por objeto social:  a) A 
aquisição e securitização de direitos creditórios não padronizados, vencidos e/ou a vencer, performados ou a performar, ori-
ginados de operações realizadas por pessoas físicas ou jurídicas nos segmentos comercial, industrial, prestação de serviços 
que sejam passíveis de securitização, conforme Política de Crédito devidamente aprovada pela Diretoria. b) A emissão e co-
locação no mercado privado, sem intermediação de instituições fi nanceiras, de títulos e valores mobiliários. c) Emissão de 
Debêntures em regime de distribuição privada na forma da lei 6.404/76. Parágrafo Único: A Companhia não poderá, em hi-
pótese alguma, participar do capital de qualquer sociedade, tão pouco integrar o grupo de sociedades. Artigo 3° - A Compa-
nhia tem sede na Avenida das Nações Unidas, nº 14401 - Conjunto 716 - Torre Tarumã, Bairro: Vila Gertrudes, CEP: 04794-
000 - São Paulo/SP, sendo-lhe facultada, por deliberação dos acionistas, abrir outros estabelecimentos, tais como: fi liais, 
agências, sucursais, escritórios ou depósitos em qualquer localidade do país ou do exterior. Artigo 4° - O prazo de duração 
da Companhia é indeterminado. Do Capital Social e Das  Ações: Artigo 5° - O capital social da Companhia, subscrito neste 
ato é de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), representados por 50.000 (cinquenta mil) ações ordinárias nominativas com di-
reito a voto, todas com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, sendo que o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) está 
totalmente integralizado em moeda corrente nacional e o valor de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) será integralizado 
no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, a contar da data deste Instrumento, em moeda corrente nacional. Pará-
grafo Primeiro: Cada ação ordinária corresponderá a um voto nas deliberações sociais da Assembleia Geral. Parágrafo 
Segundo: A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro de Ações 
Nominativas”. Parágrafo Terceiro: Novas ações de emissão da Companhia poderão adquirir a forma escritural, sendo man-
tidas em conta depósito, abertas em nome de cada acionista em instituição fi nanceira devidamente autorizada pela Comissão 
de Valores Mobiliários. Da Administração : Artigo 6° - A administração da Companhia compete a Diretoria, a qual terá a 
atribuição conferida por Lei e pelo presente Estatuto Social, estando os Diretores dispensados de oferecer garantia para o 
exercício das suas funções. Parágrafo Primeiro: Todos os membros da Diretoria tomarão posse mediante assinatura dos 
respectivos termos anexos, permanecendo em seus respectivos cargos até a posse dos seus sucessores. Parágrafo Segun-
do: Cabe à Assembléia Geral fi xar a remuneração dos administradores da Companhia. A remuneração poderá ser votada em 
verba individual, para cada membro ou verba global, sendo função da Diretoria deliberar sobre a sua distribuição. Ressalvada 
deliberação em contrário da Assembléia Geral, o montante global fi xado deverá ser dividido igualmente entre os administra-
dores. Parágrafo Terceiro: É vedado aos administradores conceder avais, endossos e cauções em favor de terceiros, e o uso 
do nome da sociedade em negócios particulares. Serão considerados nulos de pleno direito e de responsabilidade exclusiva 
e pessoal do administrador, os atos praticados e/ou compromissos assumidos em nome da sociedade, com a não observância 
do caput e parágrafos desta cláusula. Parágrafo Quarto: É vedada: (a) a contratação de empréstimo bancário de qualquer 
natureza com garantia de contrato, nota promissória ou mesmo conta garantida com garantia de recebíveis (duplicatas, che-
ques etc.), bem como cheque especial, leasing, CDC e qualquer outro tipo de fi nanciamento, sendo somente permitido com 
assinatura dos Diretores que constituam, no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) do capital social. (b) a contratação dos 
serviços de terceiros pelos administradores, sendo considerado inválido o Contrato fi rmado que não contiver a assinatura dos 
acionistas que constituam no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) do capital social. (c) a alienação ou oneração de bens 
móveis ou imóveis que integrem o ativo imobilizado da sociedade, bem como alienação de quaisquer bens recebíveis (dupli-
catas ou notas promissórias ou cheques) que integrem o ativo circulante, somente sendo permitido com a assinatura dos Di-
retores que constituam no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) dos votos. Parágrafo Quinto: Serão considerados nulos 
de pleno direito e de responsabilidade exclusiva e pessoal dos Diretores recalcitrantes, os atos praticados e/ou compromissos 
assumidos em nome da sociedade, com a não observância do caput e parágrafos desta cláusula. Da Diretoria:  Artigo 7° - A 
Diretoria será composta obrigatoriamente de no mínimo 2 (dois) membros e poderá ser composta de no máximo 5 (cinco) 
membros, acionistas ou não, residentes no País, eleitos pelos acionistas e por estes destituíveis a qualquer tempo, sendo 
Daniel Guesso Pereira, como Diretor Presidente e, Davidson Costa de Oliveira como Diretor Financeiro. Parágrafo Primei-
ro: O prazo de gestão de cada Diretor será de até 3 (três) anos, permitida a reeleição, sendo que no período que ocupar o 
cargo fará jus a Pró-labore mensal a ser defi nido em Assembleia. Parágrafo Segundo: Os Diretores, fi ndo o prazo de gestão, 
permanecerão no exercício dos respectivos cargos, até a eleição e posse dos novos Diretores. Parágrafo Terceiro: Ocorren-
do vaga no cargo de Diretor, deverá ser convocada Assembleia Geral para nova eleição. Parágrafo Quarto: Em caso de 
ausência ou impedimento temporário, os Diretores substitutuir-se-ão, reciprocamente, por designação da Diretoria. Artigo 8° 
- Compete à Diretoria a representação ativa e passiva da Companhia e a prática de todos os atos necessários ou convenien-
tes à administração dos negócios sociais, respeitando os limites previstos em lei ou neste Estatuto Social. Artigo 9° - Com-
pete aos Diretores, assinarem isoladamente para a prática de todos os atos necessários para o bom andamento da Compa-
nhia, em especial: a) representar a Companhia perante a Comissão de Valores Mobiliários, Banco Central do Brasil e demais 
órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais; b) representar a Companhia junto aos seus inves-
tidores e acionistas; e c) manter atualizado os registros necessários a Companhia. d) a representação ativa e passiva da 
companhia, em juízo ou fora dele, especialmente para receber notifi cação ou citação judicial; e) instalar e presidir as reuniões 
da Diretoria; f) executar as operações e atividades da Companhia; g) implementação dos planos e orçamentos; h) representar 
a companhia perante terceiros; i) assinar carta de anuência; j) outorgar procuração com poderes específi cos; k) analisar e 
propor à Diretoria políticas, métodos e sistemas de atuação operacional; l) acompanhar a atividade social sob o prisma nego-
cial; supervisionar a movimentação econômico-fi nanceira da Companhia; m) requerer a abertura e encerramento de contas 
bancárias e realizar instrução bancária.  n) analisar crédito e cobrança; o) gerenciar a equipe de cobrança e recuperação de 
créditos; p) avaliar a carteira de clientes. q) alinhar os objetivos comerciais; r) a gestão de novos negócios; s) criar metas de 
longo e curto prazo; t) representar a Companhia perante os fornecedores e clientes; u) manter o cadastro de clientes atuali-
zados. Do Conselho  Fiscal: Artigo 10° - A Companhia terá um Conselho Fiscal composto de 3 (três) membros efetivos e 
igual número de suplentes, o qual funcionará em caráter não permanente. Parágrafo Primeiro: Os membros do Conselho 
Fiscal, pessoas naturais, residentes no país, legalmente qualifi cadas serão eleitos pela Assembleia Geral que deliberar insta-
lação do órgão, a pedido dos acionistas, com mandato até a primeira assembleia geral ordinária que se realizar após a elei-
ção. Parágrafo Segundo: Os membros do Conselho Fiscal somente farão jus à remuneração que lhe for fi xada pela Assem-
bleia Geral, durante o período em que o órgão funcionar e estiverem no efetivo exercício das funções. Parágrafo Terceiro: O 
Conselho Fiscal, quando instalado, terá as atribuições previstas em lei, sendo indelegáveis as funções dos seus membros. 
Das  Assembleias Gerais :  Artigo 11° - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses se-
guintes ao término do exercício social da Companhia, a fi m de serem discutidos os assuntos previstos em lei e extraordinaria-
mente quando convocada, a fi m de discutirem assuntos de interesse da Companhia ou ainda quando as disposições do Es-
tatuto Social ou da legislação vigente exigirem deliberações dos Acionistas, devendo ser convocada: a) por iniciativa do Dire-
tor Presidente; b) pelo Conselho Fiscal; c) pelos acionistas, nos casos previstos em lei. Parágrafo Primeiro: Todas as convo-
cações deverão indicar a ordem do dia, explicitando, ainda, no caso de reforma estatutária, a matéria objeto. Parágrafo Se-
gundo: A representação dos acionistas na Assembleia Geral se dará nos termos do § 1° do artigo 126 da Lei n° 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, desde que o respectivo Instrumento de procuração tenha sido entregue na sede social da Companhia 
com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário para o qual estiver convocada a Assembleia. Se o Instrumento 
de representação for apresentado fora do prazo de antecedência acima mencionado, este somente será aceito com a concor-
dância do Presidente da Assembleia. Parágrafo Terceiro: A Assembleia Geral tem poder para decidir todos os negócios rela-
tivos ao objeto da Companhia e tomar as decisões que julgar conveniente à sua defesa e desenvolvimento. Artigo 12° - É 
necessária a aprovação dos acionistas que representem no mínimo a metade do capital social com direito a voto para: a) as 
matérias listadas no art. 136 da Lei n° 6.404/76; b) alterações deste Estatuto Social; c) emissão de bônus de subscrição, a 
adoção de regime de capital autorizado e de aprovação dos planos de opção da compra das ações;  d) emissão de debêntu-
res conversíveis ou não em ações; e) distribuição dos dividendos, em cada exercício em valor superior a 25% (vinte e cinco 
por cento) do lucro líquido ajustado na forma da lei; f) aumento do capital por subscrição, bem como a redução do capital 
social, para restituição aos acionistas. g) atribuição a terceiros (inclusive administradores e empregados) na possibilidade de 
participação nos lucros da Companhia. Do Exercício Social , Das Demonstrações  Financeiras e  da Destinação  Do 
Lucro : Artigo 13° - O exercício social da Companhia terminará em 31 de dezembro de cada ano, fi ndo o qual serão elabo-
radas pela Diretoria, as demonstrações fi nanceiras do correspondente exercício, as quais serão apreciadas pela Assembléia 
Geral Ordinária em conjunto com a proposta de destinação do lucro líquido do exercício, bem como da distribuição dos divi-
dendos. Parágrafo Primeiro: A destinação do lucro líquido do exercício se dará da seguinte forma: a) 5% (cinco por cento) 
serão aplicados na constituição da reserva legal, observado que não poderá exceder 20% (vinte por cento) do capital social; 
b) 25% (vinte e cinco por cento) de pagamento de dividendo mínimo obrigatório; c) pagamento de dividendos extraordinários, 
caso aprovado pela Assembléia Geral. Parágrafo Segundo: O saldo remanescente depois de atendidas as exigências legais 
terá a destinação determinada pela Assembleia Geral. Artigo 14° - Será distribuído em cada exercício social, como dividendo 
mínimo obrigatório pela Companhia, o montante correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, 
ajustado na forma da legislação em vigor. Artigo 15° - A Companhia poderá pagar juros sobre o capital próprio, imputando-os 
como dividendo mínimo obrigatório. A qualquer tempo durante o exercício social, a Diretoria poderá declarar e pagar dividen-
dos intermediários à conta de reservas de lucros e de lucros acumulados existentes no último balanço ou balancete levantado 
pela Companhia. Da  Liquidação Artigo 16° - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por delibe-
ração da Assembleia Geral, caso em que competirá à Assembleia Geral nomear o liquidante, bem como fi xar a remuneração 
do mesmo. No período de liquidação da Companhia, a Administração continuará em funcionamento. Artigo 17° - Fica eleito 
o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, com renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que 
seja como o único competente a conhecer e julgar qualquer questão ou causa que direta ou indiretamente derivem da cele-
bração deste Estatuto Social ou da aplicação de seus preceitos. O presente Estatuto foi aprovado em Assembleia Geral de 
Constituição, fi cando os diretores responsabilizados pelo seu arquivamento na Junta Comercial do Estado de São Paulo e 
demais órgãos competentes. Daniel Guesso Pereira, Davidson Costa de Oliveira. JUCESP/NIRE nº 35300589505 em 
25/03/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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